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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 386, de 2004
Mensagem nº 120/2009, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 30 de setembro de 2009
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 386, de 2004, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.554.

De iniciativa parlamentar, a propositura estabelece a necessidade de registro de toda organização não governamental – ONG com sede ou que atue no território do Estado (artigo 1º). Dispõe, ainda, que o Poder Executivo, respeitada a legislação vigente, estabelecerá, mediante lei, os procedimentos necessários para a realização desse registro junto ao órgão estadual competente (artigo 2º). 

Nos termos da justificativa que acompanha a proposta, o objetivo primordial do registro é permitir ao Poder Público disciplinar e fiscalizar as atividades das organizações não governamentais, de modo a preservar o interesse público.

Sem embargo dos elevados desígnios do Legislador, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.

Ao impor a obrigação de registro a todas as organizações não governamentais acaba o projeto por interferir em seara privada, onde se encontram as entidades do denominado “terceiro setor”, como as associações civis, fundações privadas e organizações religiosas que, apesar de se apresentarem com finalidades públicas e sem fins lucrativos, muitas delas não possuem qualquer vinculação ou parceria a nenhuma esfera de governo.

Essa é a correta leitura do princípio da autonomia de vontade, que deve reger as relações entre as pessoas jurídicas de direito privado, não podendo o Estado obrigar essas entidades a efetuarem registro, para fins de controle e fiscalização, sob pena de incorrer em inconstitucionalidade, por violação ao disposto no artigo 22, inciso I, da Constituição Federal.

Com efeito, o controle e fiscalização de uma organização não governamental é cabível na hipótese de a referida entidade estabelecer parceria com o Poder Público, com o repasse de recursos públicos para a prestação de atividades de apoio ao aparato estatal. Nesses casos, é certo que se sujeitem a controle e prestação de contas aos órgãos de auditoria do Estado, em função da obrigação de transparência e certeza da correta aplicação do dinheiro público. 

Atento a essa diretriz o Estado de São Paulo editou os Decretos nº 51.346, de 8 de dezembro de 2006 e nº 51.291, de 22 de novembro de 2006, dispondo, respectivamente, sobre o controle e fiscalização dos recursos públicos geridos pelas entidades do terceiro setor parceiras do Estado, e sobre o cadastro de parceiros do terceiro setor.

Nessa perspectiva, somente as organizações não governamentais que estabelecem parcerias com o Poder Público, com o repasse de recursos públicos, devem submeter-se ao controle estatal, limitado aos termos dos decretos acima mencionados.

Expostos os motivos que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 386, de 2004, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

